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I – Introdução

A crise de energia, iniciada em
1973, teve o mérito de expor a fra-
gilidade das estruturas energéti-
cas em que se apoiam as socieda-
des industrializadas e, por conse-
guinte, o modelo homogeneiza-
do da economia mundial. Este,
por sua vez, começava a apresen-
tar, à época, os primeiros sinais de
esgotamento, trazendo ainda,
como lastro, inúmeros problemas
ambientais, muitos deles até en-
tão dissociados do modelo de de-
senvolvimento preconizado.

A busca de soluções para os
problemas globais de desenvolvi-
mento e do meio ambiente, faces,
portanto, de uma mesma moeda,
mostram-se bastante desvincula-
das e descompassadas, especial-
mente ao se considerar a conflitu-
osa relação Norte-Sul. Daí por
que continua sendo um grande
desafio a ser enfrentado.

Muito embora o preço do pe-
tróleo, principal fonte de energia
mundial, tenha decrescido desde

1981, a crise energética permane-
ce latente por se tratar, a longo
prazo, de uma questão muito
mais profunda e complexa, que
se confunde com o modelo de de-
senvolvimento internacionaliza-
do adotado a partir do final do sé-
culo passado, e que está também
intimamente ligada aos movi-
mentos de produção e de troca,
ao desenvolvimento e utilização
de novas tecnologias e sobretudo
às decisões políticas.

Os efeitos deste modelo ener-
gético-intensivo manifestam-se,
em especial, nos processos de
modernização da agricultura, no
crescimento das cidades, na ex-
pansão dos parques industriais e
na adoção de um sistema de
transportes baseado em veículos
que empregam combustíveis de
origem fóssil e que têm como
conseqüências: a contaminação
humana e dos alimentos por
agrotóxicos, a desertificação de
áreas férteis, a emissão de CO2 o
efeito estufa, os desmatamentos e
os desastres ecológicos, entre ou-
tros. Além disso, acarretam a

apropriação inadequada das ba-
ses de recursos naturais e a dimi-
nuição dos estoques de reservas
de energia não renováveis.

A compreensão da crise ener-
gética atual deve, portanto, passar
pela discussão de um desenvolvi-
mento sustentável global, ou seja,
tanto as sociedades industrializa-
das quanto as do terceiro mundo
devem repensar os padrões atuais
de produção e de consumo, uma
vez que a abundância e o desper-
dício estrutural daquelas, só po-
dem existir em função das priva-
ções generalizadas destas últi-
mas.

II – O Componente Ambien-
tal

A partir da segunda metade da
década de 70, as economias capi-
talistas, que até então haviam co-
nhecido uma expansão econômi-
ca sem precedentes, viram surgir
os primeiros sinais de esgota-
mento deste modelo.
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Datam desta época os primei-

ros movimentos alertando quan-
to aos problemas causados ao
meio ambiente pela produção e
pelo consumo próprios das socie-
dades capitalistas. Até então, não
se considerava a relação entre a
produção e as transformações no
ambiente, tanto nos aspectos de
sua deterioração e escassez, como
nos efeitos causados pela polui-
ção.

Além do esgotamento dos re-
cursos naturais não-renováveis,
como os de origem fóssil, torna-
se evidente a necessidade de in-
tervenção quanto à má adminis-
tração dos recursos renováveis,
entre eles, a água, florestas e ecos-
sistemas naturais, que podem, na
esteira desse desenvolvimento,
tornar-se comprometidos por ní-
veis de poluição irrecuperáveis e/
ou se extinguir pelo excesso de
uso e finitude da dinâmica natu-
ral de sua regeneração.

Se as energias oriundas de
fontes renováveis podem substi-
tuir, em parte, aquelas não reno-
váveis, por outro lado, são focos
de uma pressão no seu emprego
que pode levar a esgotamentos,
necessitando, portanto, de plane-
jamentos e manejos ecologica-
mente sustentáveis.

As questões ambientais e de
desenvolvimento pensadas, de
certo modo, em separado, nos
anos 70, passam, a partir da déca-
da seguinte, com a publicação do
Relatório da Comissão Mundial
de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento – Relatório Brundtland –

(CMMAD, 1988), a serem trata-
das como faces de uma mesma
moeda com a adoção do conceito
de desenvolvimento sustentável
definido como “processo em que
o uso de recursos, a direção dos
investimentos, a orientação do
desenvolvimento tecnológico e as
mudanças institucionais concre-
tizam o potencial de atendimento
das necessidades humanas do
presente e do futuro”.

A adoção deste conceito por
diversos setores da sociedade lhe
confere conotações bastante dis-
tintas e, segundo ESPINOSA
(1993), as dificuldades em se tri-
lhar o desenvolvimento sustenta-
do começam pela imprecisão e
falta de consenso sobre o termo
entre os vários interlocutores.

A despeito deste descompasso,
há de se reconhecer, em nível in-
ternacional e mais timidamente
no país, esforços no sentido de
tratar as questões da qualidade
ambiental e do crescimento eco-
nômico do ponto de vista econô-
mico, financeiro, tecnológico, ci-
entífico e mesmo político.

III – As Alternativas Energé-
ticas no Brasil

No Brasil, os recursos naturais
renováveis, principalmente a bio-
massa de origem florestal, vêm
sendo explorados desde a época
da colonização para a produção
de diversos bens, inclusive de
energia. Considerada, a partir do
século XIX, como fonte energéti-

ca ultrapassada, subdesenvolvida
e sem perspectivas, frente àquelas
baseadas nos combustíveis fósseis
(carvão e petróleo), seu emprego
reduziu-se progressivamente, va-
riando na mesma proporção da
escassez provocada pela intensa
exploração da qual foi objeto.
Ademais, a adoção do modelo
preconizado pelos países desen-
volvidos – e pelo capital financei-
ro e industrial – em poder das
classes dominantes no país, difi-
cultou os planos de desenvolvi-
mento baseados em recursos
energéticos alternativos.

Mesmo assim, segundo HÉ-
MERY et alii (1993), o Brasil tem
adquirido experiência na produ-
ção de combustíveis oriundos da
biomassa, em especial o álcool,
desde a década de 20, capazes de
substituir os derivados de petró-
leo. Além disso, por ser tradicio-
nalmente um dos maiores produ-
tores de óleos vegetais e contar
ainda com uma grande extensão
territorial que favorece o plantio
de florestas homogêneas, o Brasil
dispõe de condições para desen-
volver projetos voltados à uma
nova política energética que te-
nha como base os recursos reno-
váveis.

A despeito do modelo de de-
senvolvimento vigente, e utili-
zando a crise de 1973 como pano
de fundo, o governo brasileiro
implantou, em 1974, através da
Secretaria de Tecnologia Indus-
trial (STI) do Ministério da In-
dústria e Comércio, o Programa
de Alternativas Energéticas de
Origem Vegetal. Contando ainda
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com o apoio de grandes produto-
res do setor sucroalcooleiro e da
indústria de equipamentos, o ob-
jetivo do programa, a curto pra-
zo, foi a produção de combustí-
veis líquidos para substituir os
derivados de petróleo. Embora a
proposta inicial previsse uma
modificação profunda do sistema
energético e do modelo de desen-
volvimento do país, a proposição
que acabou por prevalecer foi a
da substituição da gasolina pelo
álcool nos veículos automotores
de passageiros e de carga.

Apesar deste programa ter se
mostrado factível ao longo de
mais de vinte anos, o caráter res-
tritivo de sua utilização não pro-
moveu a implantação de uma es-
tratégia global para o sistema
energético como um todo, ressal-
vando-se, é claro, além do álcool,
o emprego expressivo do bagaço
de cana, outrora um resíduo in-
desejável do processo de transfor-
mação, como fonte de energia es-
pecialmente na indústria de ali-
mentos.

Por outro lado, os impactos só-
cio-ambientais provocados pelo
programa agravaram ainda mais
as diferenças já existentes no país,
em especial na zona rural, onde a
expansão da monocultura deslo-
cou os agricultores e modificou a
composição da produção, contri-
buindo para o aumento exponen-
cial da pauperização da popula-
ção do campo.

Ressalta-se que o implemento
da oferta de energéticos no Brasil,
baseado nos recursos renováveis

como a cana, foi ampliado pela
possibilidade de exploração em
diversos pontos de seu vasto terri-
tório. É o caso da opção pela ex-
ploração dos recursos hídricos,
baseada na tecnologia escandina-
va, que no período 79–94 aumen-
tou de 126.774 para 260.682 103

Mwh, isto é, mais de 100%, para
atender a uma demanda também
em expansão.

Ainda sobre as fontes energéti-
cas renováveis, embora tenham
tido aumentos no consumo de al-
guns setores em números absolu-
tos, a participação no balanço
energético nacional apresentou
oscilações no período compreen-
dido entre 1979, época do segun-
do aumento dos preços do petró-
leo no mercado internacional, e o
ano de 1994 (Tabela 1).

Observa-se que a participação
da lenha em relação ao total do
consumo final de energia primá-
ria renovável, que era de 33,75%
em 79, caiu para 23,85% em 1984
e ainda mais (12,08%) em 1994.
O carvão vegetal subiu de 5,53%
para 6,64%, tornando a cair para
4,59% no mesmo período. O ba-
gaço de cana, bastante utilizado

pela indústria, no cômputo glo-
bal apresentou um crescimento
inicial de 9,45% em 79, aumen-
tando para 12,16% em 1984 e per-
dendo intensidade com um pe-
queno acréscimo na participação
(12,78%) em 1994. Já o álcool,
com 1,79% de participação em
79, apresentou um crescimento
de 3,84% em 84 e de 5,60% na dé-
cada de 90, o mesmo ocorrendo
com a eletricidade nas seguintes
proporções: 49,48%, 53,49% e
64,95% nos três anos analisados.

É importante observar que os
aumentos expressivos no consu-
mo do álcool, eletricidade e baga-
ço de cana foram alcançados em
virtude de estarem atrelados a
programas subsidiados pelo Es-
tado e à lógica da expansão in-
dustrial (proálcool e construção
de usinas hidrelétricas). Já a le-
nha e o carvão vegetal, a despeito
dos programas de florestas ener-
géticas propostos pelo II PND
em 1974, não tiveram o mesmo
desempenho. Acrescente-se a isso
que a diminuição no consumo de
lenha está associada ao desapare-
cimento das florestas nativas, sem
a reposição na mesma intensida-
de por florestas homogêneas.

1979 1984 1994Fonte 103 tep % 103 tep % 103 tep %
Lenha 21.958 33,75 20.684 23,85 13.513 12,08
Carvão Vegetal 3.601 5,53 5.758 6,64 5.136 4,59
Bagaço de Cana 6.150 9,45 10.548 12,16 14.295 12,78
Álcool 1.162 1,79 3.352 3,86 6.259 5,60
Eletricide 32.192 49,48 46.400 53,49 72.648 64,95
Total 65.063 100,00 86.742 100,00 111.851 100,00
Fonte: BALANÇO ENERGÉTICO NACIONAL, 1995.

Tabela 1 – Evolução do Consumo Final Energético e Participação
dos Recursos Renováveis por Fonte, Brasil, 1979, 1984 e 1994.
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Os dados sobre a evolução do

consumo final de energia por se-
tor (Tabela 2) expressam a ex-
pansão da economia brasileira
ocorrida em função das transfor-
mações produtivas provocadas
pela política pós-73 de substitui-
ção de importações, associada à
promoção das exportações. Essa
política, viabilizada através de fi-
nanciamentos, deu um grande
impulso aos projetos destinados
fundamentalmente ao setor in-
dustrial produtor de bens inter-
mediários (minerais não metáli-
cos, metalurgia, papel, celulose e
química), intensivos em energia e
com grandes impactos sobre o
meio ambiente.

Neste ponto, o país adotou um
modelo de desenvolvimento tec-
nológico divergente dos países do
primeiro mundo, que já busca-
vam soluções poupadoras de e-
nergia. Torres (apud MARTINE,
1993) observa que a instalação
das indústrias de bens intermedi-
ários no país se deveu às chama-
das vantagens locacionais ambi-
entais: abundância de recursos
naturais (terra, água, reservas mi-

nerais e níveis de insolação), e-
nergia elétrica barata e falta de
estrutura para assegurar um con-
trole ambiental severo sobre as
indústrias poluentes, além da de-
sorganização da sociedade civil.

Os impactos causados ao meio
ambiente pelas indústrias são os
mais diversos, ressaltando-se a
poluição do ar (emissões de óxi-
dos de enxofre, efeito estufa e
emissões de óxidos de azoto); po-
luição da água (material em sus-
pensão e despejos tóxicos na
água); e o lixo industrial. Segun-
do Maimon (apud CAVALCAN-
TI, 1995) “os impactos da indús-
tria sobre o meio ambiente são
desiguais entre os diferentes ra-
mos de atividades, uma vez que a
poluição é condicionada pela
matéria-prima e pela energia uti-
lizada no processo de produção e,
ainda, pela intensidade de incor-
poração de tecnologias limpas”.

A despeito do aumento da de-
manda energética, Furtado (apud
CAVALCANTI, 1995) observou
também que as importações de
petróleo no período 79-85 foram

reduzidas como resultado de um
processo de substituição entre os
energéticos e ainda pelo aumento
da oferta interna de petróleo que
passou de 9.331*103 m3 em 1977
para 38.766*103 m3 em 1994, de
acordo com o Balanço Energético
Nacional (1993 e 1995), o que
significa um aumento de
315,45% em dezessete anos.

No período anterior (1970-
79), a produção de petróleo no
país estabilizou-se em torno de
8,2 milhões de toneladas por ano,
e o consumo passou de 25,5 para
58,3 milhões de toneladas, signi-
ficando um aumento nas impor-
tações que, em 1979, alcançaram
a marca de um terço do total das
importações, chamando a aten-
ção para os graves riscos de de-
pendência do país em relação aos
fornecedores externos.

Ademais, a economia de ener-
gia através da otimização dos sis-
temas produtivos, via inovação e
difusão de tecnologias, possibili-
tou uma melhoria do rendimento
ou eficiência energética (entendi-
da como o consumo de energia
por unidade de produto) e a ma-
nutenção desses sistemas sem
que se alterasse profundamente a
matriz energética. Segundo BAR-
ROS (1993), “na área energética
reafirmou-se o antigo”, ou seja,
aqueles de origem fóssil continu-
am como os principais produtos
da matriz energética.

Quanto às energias primárias
renováveis, o setor industrial tem
sido responsável por grande parte
do seu consumo final. Tomando

Tabela 2 – Evolução do Consumo Final de Energia por Setor,
Brasil, 1979, 1984 e 1994.

1979 1984 1994Setor 103 tep % 103 tep % 103 tep %
Não Energético 6.074 4,89 7.339 5,20 10.666 5,59
Energético 6.603 5,31 10.858 7,70 14.853 7,78
Residencial 24.983 20,11 25.211 17,88 29.069 15,23
Comercial 4.213 3,39 5.644 4,00 9.059 4,75
Público 2.953 2,38 4.117 2,92 6.857 3,59
Agropecuário 5.798 4,67 6.418 4,55 8.180 4,28
Transportes 26.269 21,14 25.301 17,94 36.921 19,34
Industrial 47.355 38,11 56.150 39,81 75.301 39,44
Total 124.248 100,00 141.038 100,00 190.906 100,00
Fonte: BALANÇO ENERGÉTICO NACIONAL, 1995.
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como exemplo o ano de 1994,
esse consumo representou 45%
do total (18.635 mil tep) de ener-
gia primária, distribuídos entre os
seguintes ramos da indústria: ali-
mentos e bebidas com 20,7% (ba-
gaço de cana, eletricidade e le-
nha); ferro-gusa com 9,1% (ele-
tricidade e carvão vegetal); papel
e celulose com 7,1% (eletricidade,
lixívia e lenha); cerâmica com
3,7% (lenha e eletricidade); e os
demais setores distribuídos pelo
restante deste consumo (FIBGE,
1995).

IV – Considerações Finais

As crises provocadas pelos au-
mentos do preço do petróleo ser-
viram para alertar, também no
caso brasileiro, que não se deve
apoiar o desenvolvimento econô-
mico de um país sob um único
recurso energético. Da mesma
forma, não se deve promover sua
substituição tão somente por ou-
tra fonte, mesmo que renovável,
uma vez que a melhor solução
está no emprego de um número
preferencialmente grande de e-
nergias alternativas na matriz
energética, bem como na otimi-
zação de seu emprego através de
processos mais eficientes.

Podemos elencar, no caso das
energias renováveis, um número
expressivo de possibilidades que
incluem a lenha e o carvão vege-
tal, os combustíveis líquidos
como o álcool e os óleos vegetais,
os combustíveis gasosos deriva-
dos da biomassa e ainda as pe-

quenas centrais hidroelétricas,
entre outros.

Não há dúvidas também de
que uma nova estratégia de de-
senvolvimento industrial necessi-
ta passar por mudanças profun-
das no sistema de transportes do
país, representadas pela partici-
pação mais expressiva dos modos
ferroviários, marítimos e fluviais,
em especial para o transporte de
cargas. Já as soluções para o com-
balido transporte coletivo dos
centros urbanos dependem de
iniciativas que promovam pro-
gramas de substituição de óleo
diesel por gás natural ou mesmo
por eletricidade.

Portanto, é de importância
fundamental a retomada de estu-
dos e ações visando mudanças es-
truturais na atual matriz energé-
tica, o que pode ser visto como
uma estratégia de desenvolvi-
mento, uma vez que permite a
manutenção e a expansão das ati-
vidades humanas sob moldes
mais sustentáveis. Nesse sentido,
pesquisas que privilegiam a subs-
tituição de energia fóssil por ou-
tras menos poluentes estarão
contribuindo para a diminuição
dos efeitos devastadores daqueles
energéticos sobre o meio ambien-
te.

Ademais, é necessário condu-
zir a sociedade na direção de um
novo comportamento, cujo obje-
tivo seja a melhoria no gerencia-
mento dos recursos disponíveis
através da integração dos diversos
agentes econômicos, associando

a noção de gestão de energia ao
modus vivendi de toda a socieda-
de.

Nesse sentido, as análises e al-
ternativas para eventuais crises
energéticas devem ser desenvolvi-
das continuamente como um ins-
trumental básico, para que a eco-
nomia dos países e sua autono-
mia estejam preservadas quando
da chegada do novo milênio.
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